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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO NÃO RESISTIDA, OBRIGAÇÃO DE FAZER. NÃO INCIDÊNCIA 
DE HONORÁRIOS. RAZÕES DE AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO NÃO PROVIDO
I. Caso em exame: 1.1. Agravo interno interposto pela Defensoria Pública do DF 
contra decisão que deu provimento ao recurso especial do Distrito Federal, afastando 
sua condenação em honorários advocatícios; 1.2. O acórdão impugnado havia 
decidido pelo cabimento de honorários advocatícios no cumprimento de sentença 
contra a Fazenda Pública, com base na Súmula 517 do STJ.
II. Questão em discussão: 2.1. Saber se são devidos honorários advocatícios no 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, quando não há resistência ao 
cumprimento.
III. Razões de decidir: 3.1. A Súmula 517 do STJ não se aplica ao caso, pois trata 
de devedor comum, e não da Fazenda Pública; 3.2. O Tema 1190 do STJ estabelece 
que não são devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública em cumprimento 
de sentença não resistido; 3.3. Mesmo que fosse aplicada ao caso a modulação dos 
efeitos do Tema 1190, a jurisprudência do STJ, consolidada na Súmula 519, ainda 
hígida após a edição do CPC/2015, assevera que não são cabíveis honorários 
advocatícios pela rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença, o que 
igualmente se aplica a inexistência de impugnação, e 3.4. A agravante não 
impugnou os fundamentos da decisão agravada, atraindo a aplicação da Súmula 182 
do STJ.
IV. Dispositivo: 4.1. Agravo improvido.
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 85, § 7º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 517; STJ, Súmula 519; STJ, Tema 
1190; STJ, AgInt no AgInt no REsp n. 2.008.452/SP, Min. Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024, e STJ, AgInt nos EREsp 
1.897.314/RS, Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 14.11.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
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Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e 

Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO NÃO RESISTIDA, OBRIGAÇÃO DE FAZER. NÃO INCIDÊNCIA 
DE HONORÁRIOS. RAZÕES DE AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO NÃO PROVIDO

I. Caso em exame: 1.1. Agravo interno interposto pela Defensoria Pública do DF 
contra decisão que deu provimento ao recurso especial do Distrito Federal, afastando 
sua condenação em honorários advocatícios; 1.2. O acórdão impugnado havia 
decidido pelo cabimento de honorários advocatícios no cumprimento de sentença 
contra a Fazenda Pública, com base na Súmula 517 do STJ.

II. Questão em discussão: 2.1. Saber se são devidos honorários advocatícios no 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, quando não há resistência ao 
cumprimento.

III. Razões de decidir: 3.1. A Súmula 517 do STJ não se aplica ao caso, pois trata 
de devedor comum, e não da Fazenda Pública; 3.2. O Tema 1190 do STJ estabelece 
que não são devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública em cumprimento 
de sentença não resistido; 3.3. Mesmo que fosse aplicada ao caso a modulação dos 
efeitos do Tema 1190, a jurisprudência do STJ, consolidada na Súmula 519, ainda 
hígida após a edição do CPC/2015, assevera que não são cabíveis honorários 
advocatícios pela rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença, o que 
igualmente se aplica a inexistência de impugnação, e 3.4. A agravante não 
impugnou os fundamentos da decisão agravada, atraindo a aplicação da Súmula 182 
do STJ.

IV. Dispositivo: 4.1. Agravo improvido.

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 85, § 7º. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 517; STJ, Súmula 519; STJ, Tema 
1190; STJ, AgInt no AgInt no REsp n. 2.008.452/SP, Min. Paulo Sérgio Domingues, 
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Primeira Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024, e STJ, AgInt nos EREsp 
1.897.314/RS, Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 14.11.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Defensoria Pública do DF, contra 

decisão que exarei às fls 665-670, pela qual dei provimento ao REsp do Distrito Federal, para 

afastar sua condenação em honorários.

O acórdão então impugnado está assim ementado:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
CABIMENTO. DEFENSORIA PÚBLICA. CONDENAÇÃO DO ENTE 
DISTRITAL. POSSIBILIDADE. SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA 421 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
 
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que são devidos 
honorários advocatícios no cumprimento de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, que 
se inicia após a intimação do advogado da parte executada. (Súmula n. 
517/STJ).
 
2. É cabível a condenação do Distrito Federal ao pagamento de honorários 
advocatícios em favor da Defensoria Pública, na medida em que não há 
confusão patrimonial entre credor e devedor, pois tem orçamento próprio e 
autonomia para geri-lo.
 
3. Recurso conhecido e provido.
 

 

Impugnação às fls. 696 -701.

É o relatório.

VOTO

Sem razão a agravante, que não foi capaz de impugnar os fundamentos da decisão 

agravada, para infirmá-los.

Asseverei na decisão agravada a inaplicabilidade da Súmula 517/STJ, nestes 

termos:

Vê-se pronto que o fundamento do acórdão recorrido está equivocado.
 
É que a Súmula 517/STJ, ao dispor sobre os honorários sucumbenciais em 
cumprimento de sentença, o fez para o devedor comum.
 
É seu enunciado:
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Súmula 517: "São devidos honorários advocatícios no cumprimento de 
sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para 
pagamento voluntário, que se inicia após a intimação do advogado da 
parte executada.”

 
O Ministro Paulo Sérgio Domingues, na decisão proferida no AgInt no AgInt 
no REsp n. 2.008.452/SP, de sua relatoria, Primeira Turma, julgado em 
10/9/2024, DJe de 13/9/2024, bem assentou esse aspecto, como se tira destes 
excertos:
 

(...) 3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial 1.134.186/RS, sob a sistemática de recurso repetitivo, 
consolidou orientação de que (a) "são cabíveis honorários advocatícios em fase 
de cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o 
prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente 
se inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 
'cumpra-se' " (Tema 407); e (b) "não são cabíveis honorários advocatícios pela 
rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença" (Tema 408). A 
consolidação da jurisprudência no julgamento repetitivo culminou 
na edição por esta Corte Superior da Súmula 517 (São devidos 
honorários advocatícios no cumprimento de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento 
voluntário, que se inicia após a intimação do advogado da parte 
executada) e da Súmula 519 (na hipótese de rejeição da impugnação ao 
cumprimento de sentença, não são cabíveis honorários advocatícios).
 
4. O precedente qualificado foi proferido ainda na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973, a fim de se definir sobre o cabimento de 
honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença a partir da 
edição da Lei 11.232/2005, a qual modificou o procedimento de 
execução de título judicial, que deixou de prever a existência de um 
processo autônomo para estabelecer uma fase complementar do 
processo de conhecimento.
 
5. Embora o leading case tenha sido julgado ainda na vigência do 
digesto processual revogado, a orientação ali adotada não foi superada 
pela entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, uma vez 
que o art. 85 desse diploma legal prevê, em seu § 1º, o cabimento de 
honorários na fase de cumprimento de sentença, dispositivo que não 
diverge da norma prevista no at. 475-J da Lei 11.232/2005, que 
estabelece que os honorários advocatícios são arbitrados no momento 
inicial do cumprimento de sentença caso o devedor não efetue o 
pagamento do montante devido no prazo de quinze dias.
 
6. Todavia, há uma peculiaridade a ser levada em consideração, 
relativa ao fato de que a controvérsia submetida a julgamento pelo 
rito repetitivo [Tema 517] girou em torno do cumprimento de 
sentença condenatória de obrigação pecuniária do devedor comum, 
que, após o trânsito em julgado, tem a opção de pagar 
voluntariamente o montante devido, de modo que, deixando de 
cumprir essa obrigação e iniciada a fase de cumprimento de 
sentença, cabe ao magistrado arbitrar a verba sucumbencial desde 
o início, consoante preconiza o art. 475-J do CPC/1973 com 
redação incluída pela Lei 11.232/2005.
 
7. Tratamento diverso é adotado quando se trata de dívida oriunda 
de condenação judicial contra a Fazenda Pública diante da 
submissão à regra do art. 100 da Constituição Federal, que 
determina, peremptoriamente, que os pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública em virtude de sentença judicial devem ser efetivados 
exclusivamente de acordo com a ordem cronológica de apresentação 
dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, excluindo apenas os 
casos de pagamentos de obrigações definidas em lei como de pequeno 
valor, objeto do § 3º do dispositivo constitucional.
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8. Logo, iniciada a fase de cumprimento de sentença, o ente público é 
intimado nos termos do art. 535 do CPC não para efetuar o pagamento, 
e sim para impugnar a execução no prazo de 30 dias. Nessa hipótese, 
não se verifica a resistência injustificada do ente público em cumprir a 
decisão judicial que lhe foi desfavorável, e sim o seu dever de cumprir 
procedimento específico para quitação da dívida que se enquadra na 
previsão constitucional de pagamento por meio de expedição de 
precatório.
 
9. Essa peculiaridade se torna ainda mais relevante pelo fato de o 
novo CPC, em seu art. 85, § 7º, trazer regra específica que 
excepciona a fixação de honorários advocatícios na fase de 
cumprimento de sentença quando o valor devido pela Fazenda 
Pública der ensejo à expedição de precatório, salvo se impugnado.
 
10. A contrario sensu, uma vez impugnada a execução da sentença, 
serão devidos os honorários advocatícios em decorrência do 
decaimento da Fazenda Pública nesse incidente, notadamente porque, 
diferentemente do que ocorre no cumprimento de sentença em desfavor 
do particular, não é aplicada contra o ente público a regra do § 1º do 
art., 85 que prevê a fixação da verba honorária no primeiro momento 
em que o magistrado se pronuncia nessa fase processual.

 
Assim, resta claro que a Súmula 517/STJ não se amolda ao caso, no qual o 
devedor da obrigação é a Fazenda Pública. Para esta aplica-se, já que não 
resistiu ao cumprimento de sentença, o precedente vinculante do Tema 
1190/STJ, que acabou por sedimentar a jurisprudência da Casa sobre essa 
matéria, afastando a condenação da Fazenda em honorários.
 
Também convém anotar que a não incidência de honorários contra a Fazenda, 
em cumprimentos de sentença não resistidos, tem na jurisprudência da Casa, 
até este momento, uma única exceção, ou, dito de outro modo, alguma 
relativização, e que nada diz com a natureza da obrigação: se de pagar ou de 
fazer. Refiro-me a Súmula 345/STJ e ao Tema 973/STJ, que assim dispõem:
 

Súmula 345/STJ: São devidos honorários no cumprimento individual 
de sentença, decorrente de ação coletiva, impugnado, ou não, ainda que 
em litisconsórcio.
 
Tema 973/STJ: O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do 
entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são 
devidos honorários advocatícios nos procedimentos individuais de 
cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não 
impugnados e promovidos em litisconsórcio.

 
Sobre essa matéria confira-se o acórdão, de relatoria do Ministro Gurgel de 
Faria, no qual fixada a tese do Tema 973/STJ:
 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
DECORRENTE DE AÇÃO COLETIVA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
MUDANÇA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 345 DO STJ. INCIDÊNCIA.
 
1. O Supremo Tribunal Federal entendeu que a controvérsia relativa à 
condenação em honorários advocatícios na execução não embargada é 
de natureza infraconstitucional.
 
2. Sob a égide do CPC/1973, esta Corte de Justiça pacificou a 
orientação de que são devidos honorários advocatícios pela 
Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença proferida 
em ações coletivas, ainda que não embargadas (Súmula 345), 
afastando, portanto, a aplicação do art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997.
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3. A exegese do art. 85, § 7º, do CPC/2015, se feita sem se ponderar 
o contexto que ensejou a instauração do procedimento de 
cumprimento de sentença, gerará as mesmas distorções então 
ocasionadas pela interpretação literal do art. 1º-D da Lei n. 
9.494/1997 e que somente vieram a ser corrigidas com a edição da 
Súmula 345 do STJ.
 
4. A interpretação que deve ser dada ao referido dispositivo é a de 
que, nos casos de cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública em que a relação jurídica existente entre as partes esteja 
concluída desde a ação ordinária, não caberá a condenação em 
honorários advocatícios se não houver a apresentação de 
impugnação, uma vez que o cumprimento de sentença é 
decorrência lógica do mesmo processo cognitivo.
 
5. O procedimento de cumprimento individual de sentença coletiva, 
ainda que ajuizado em litisconsórcio, quando almeja a satisfação de 
direito reconhecido em sentença condenatória genérica proferida 
em ação coletiva, não pode receber o mesmo tratamento pertinente 
a um procedimento de cumprimento comum, uma vez que traz 
consigo a discussão de nova relação jurídica, e a existência e a 
liquidez do direito dela decorrente serão objeto de juízo de valor a 
ser proferido como pressuposto para a satisfação do direito 
vindicado.
 
6. Hipótese em que o procedimento de cumprimento de sentença 
pressupõe cognição exauriente – a despeito do nome a ele dado, que 
induz à indevida compreensão de se estar diante de mera fase de 
execução –, sendo indispensável a contratação de advogado, uma vez 
que é necessária a identificação da titularidade do exequente em relação 
ao direito pleiteado, promovendo-se a liquidação do valor a ser pago e a 
individualização do crédito, o que torna induvidoso o conteúdo 
cognitivo dessa execução específica.
 
7. Não houve mudança no ordenamento jurídico, uma vez que o 
art. 85, § 7º, do CPC/2015 reproduz basicamente o teor normativo 
contido no art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997, em relação ao qual o 
entendimento desta Corte, já consagrado, é no sentido de afastar a 
aplicação do aludido comando nas execuções individuais, ainda que 
promovidas em litisconsórcio, do julgado proferido em sede de 
ação coletiva lato sensu, ação civil pública ou ação de classe.
 
8. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a 
seguinte tese: "O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação 
do entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que 
são devidos honorários advocatícios nos procedimentos individuais 
de cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que 
não impugnados e promovidos em litisconsórcio."
 
9. Recurso especial desprovido, com majoração da verba honorária.
 
Conhecida a exceção que possibilita a fixação de honorários contra a 
Fazenda Pública, em cumprimento não resistido, quando se trate de 
procedimento individual decorrente de ação coletiva (Súmula 345/STJ 
e Tema 973/STJ), e que não é a hipótese do caso em análise, de se 
concluir que decorre do Tema 1190/STJ, assim como da 
jurisprudência desta Corte, já pacificada, que não são devidos 
honorários pela Fazenda Pública, em cumprimento de sentença não 
resistido.
 

Pois bem. Ainda que se pudesse considerar, como alega a agravante, que o Tema 

1190/STJ não se aplica ao caso de imediato, por força da modulação de seus efeitos, a 

jurisprudência da Casa, citada no decisum recorrido, já se havia consolidado nesse sentido, em 
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matéria até mesmo sumulada:

 
Enunciado da Súmula 519
 
Na hipótese de rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença, não são 
cabíveis honorários advocatícios. (SÚMULA 519, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 26/02/2015, DJe 09/03/2015, DJe 02/03/2015.)
 
 

Anote-se que tal Súmula ainda permanece hígida, mesmo à luz do art. 85, § 7º, do 

novo CPC/2015, como se tira de recente julgado da Primeira Sessão:

 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. REJEIÇÃO À IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 519/STJ. 
MATÉRIA PACIFICADA EM AMBAS AS TURMAS DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 168/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
 
II - A matéria ventilada nos Embargos de Divergência encontra-se 
pacificada em ambas as turmas da 1ª Seção, no sentido do não cabimento 
da fixação de honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao 
cumprimento de sentença, consoante enuncia a Súmula n. 519/STJ, 
compreensão que permanece hígida à luz do art. 85, § 7º do CPC/2015.
 
III - In casu, adotando o acórdão embargado entendimento pacificado nesta 
Corte segundo o qual não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição à 
impugnação ao cumprimento de sentença, inadmissíveis os presentes 
embargos de divergência a teor da Súmula n. 168/STJ.
 
IV - Os Embargantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
 
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
 
VI - Agravo Interno improvido.
 
(AgInt nos EREsp n. 1.897.314/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, julgado em 14/11/2023, DJe de 21/11/2023.)
 

Além do mais, se na impugnação rejeitada não cabem honorários, tanto mais nas 
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não resistidas, como é o caso.

E, além de não refutar tal jurisprudência, a agravante deixou de impugnar também 

a inaplicabilidade da Súmula 517/STJ, o que atrai a aplicação da Súmula 182:

 

                Enunciado da Súmula 182

 
É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.
 
 

Do exposto, nego provimento ao Agravo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.169.626 / DF
Número Registro: 2024/0343713-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07022453420238079000

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADA : TATIANA BARBOSA DUARTE - DF014459
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - DEFENSORIA PÚBLICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADA : TATIANA BARBOSA DUARTE - DF014459

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio 
Vilela.
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Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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